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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RP

Nº 70083830554 (Nº CNJ: 0021414-49.2020.8.21.7000)

2020/Cível


AGRAVO interno EM ação direta de inconstitucionalidade. RECURSO interposto CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO LIMINAR. RECURSO PAUTADO NA MESMA SESSÃO DE JULGAMENTO DO MÉRITO da ação direta. RECURSO PREJUDICADO. PRECEDENTES.

Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno manejado para impugnar decisão que concedeu a medida liminar, uma vez que a respectiva ação direta de inconstitucionalidade se encontra pautada na mesma sessão de julgamento. 

RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME.
	Agravo Interno


	Órgão Especial

	Nº 70083830554 (Nº CNJ: 0021414-49.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicado o recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira e Des. Alberto Delgado Neto.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2020.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Governador do Estado e o Procurador-Geral do Estado para impugnar decisão que, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083579359, deferiu o pleito liminar para suspender o contingenciamento e a vigência de parte da Emenda nº 146 (225) do Anexo da Lei Estadual nº 15.399, de 12 de dezembro de 2019, no que se refere às dotações do Poder  Judiciário (Tribunal de Justiça e Tribunal de justiça Militar), do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, bem como determinar a alocação dos valores nas rubricas de origem, tal como constava na proposta de lei orçamentária anual encaminhada pelo Poder Executivo estadual (fls. 04-29; documentos de fls. 31-63).
Foram apresentadas contrarrazões pelo Procurador-Geral de Justiça (fls.74-149).

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

O presente agravo interno resta prejudicado, uma vez que se encontra pautado na mesma sessão de julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083579359, na qual foi deferida medida liminar impugnada, o que implica perda do objeto.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N 3.951/2019 DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. INDEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR. AÇÃO JULGADA NA MESMA SESSÃO. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES DESTA CORTE. Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno interposto contra a decisão que indeferiu a liminar visto que a ADI está sendo apreciada na mesma sessão. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. UNÂNIME.(Agravo Interno, Nº 70082677808, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 09-12-2019)
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU PEDIDO LIMINAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.162/16 DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE QUE REGULAMENTOU O SERVIÇO DE TRANSPORTE MOTORIZADO PRIVADO E REMUNERADO DE PASSAGEIROS, NA CATEGORIA DE APLICAÇÕES DE INTERNET. JULGAMENTO DO MÉRITO DA AÇÃO NA MESMA SESSÃO. PERDA DE OBJETO. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO JULGADO PREJUDICADO. UNÂNIME.(Agravo, Nº 70075962233, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 27-05-2019)
AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A LIMINAR. RECURSO PAUTADO NA MESMA SESSÃO DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA ADI. RECURSO PREJUDICADO. Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno manejado para impugnar decisão que concedeu a liminar, uma vez que a respectiva Ação Direta de Inconstitucionalidade se encontra pautada na mesma sessão de julgamento. RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME.(Agravo Regimental, Nº 70078708096, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 12-11-2018)
Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo interno.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Agravo Interno nº 70083830554, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram prejudicado o recurso." 
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